
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2254913 - SC (2026/0013355-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUSEU DO AUTOMOVEL POMERODE LTDA 
ADVOGADOS : WALTER WILIAM RIPPER - SP149058

WAGNER WELLINGTON RIPPER - SP191933
FERNANDA DE OLIVEIRA BIAGIONI - SP222521
LUíS FELIPE DA COSTA CORRÊA - SP311799

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PERSE. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N.
283/STF. OFENSA  À  SÚMULA  N.  544/STF. CONCEITO  DE  TRATADO  OU  LEI
FEDERAL.  NÃO  ENQUADRAMENTO.  SÚMULA  N.  518/STJ. ACÓRDÃO
ASSENTADO  EM  FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REVISÃO  RECURSO  ESPECIAL.  MULTA.  ART.  1.021,  §4º,  DO  CPC.
DESCABIMENTO. 
I – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica
a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283/STF.
II – O conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição
da  República,  deve  ser  considerado  em  seu  sentido  estrito,  não  compreendendo
súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula
n. 518 do Superior Tribunal de Justiça. 
III  –  O  recurso  especial  possui  fundamentação  vinculada,  não  se  constituindo  em
instrumento  processual  destinado  a  revisar  acórdão  com  base  em  fundamento
constitucional,  tendo  em  vista  a  necessidade  de  interpretação  de  matéria  de
competência exclusiva da Suprema Corte.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.
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IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido. 

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  MUSEU DO AUTOMOVEL

POMERODE LTDA. contra a decisão monocrática que não conheceu do Recurso

Especial, fundamentada na:

i. incidência, por analogia, da Súmula n. 283, do Supremo Tribunal Federal; 

ii. incompetência desta Corte Superior para examinar matéria eminentemente

constitucional; e

iii. incidência da Súmula n. 518, do Superior Tribunal de Justiça. 
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A priori, a Agravante aponta para a decisão de admissibilidade realizada na

origem, onde se reconheceu o preenchimento dos requisitos do recurso especial (fl.

389e). 

Alega ter impugnado os fundamentos do acórdão a quo, pois sustentou, em

suas  razões,  a  natureza  onerosa  do  benefício  fiscal,  assim  como  demonstrou  a

impossibilidade  de  se  extinguir,  automaticamente,  o  benefício  fiscal,  sem  a

demonstração do atingimento do limite (fl. 392e). 

Outrossim, aduz que a Súmula n.  544/STF foi citada apenas como reforço

argumentativo  para  reforçar  as  supostas  violações  dos  arts.  4º  e  4º-A  da  Lei  n.

14.148/2021 (fl. 394e). 

No  mais,  reitera  a  natureza  infraconstitucional  da  controvérsia.  Eventual

menção aos princípios da anterioridade não constitui o fundamento jurídico do recurso

especial (fl. 396e). 

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  e  determinado  o  processamento  do  Recurso  Especial  ou,

alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (certidão de fl. 406e). 

É o relatório.  

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

"De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se  acerca  da  revogação  antecipada  do  benefício  fiscal  do

PERSE. 

O tribunal  de  origem assentou  que  "o  contribuinte  já  tinha  conhecimento

sobre  a  possível  revogação  do  Programa  Emergencial  de  Retomada  do  Setor  de

Eventos (PERSE) desde a publicação da Lei nº 14.859/2024, em 23 de maio de 2024.

Como  essa  data  precede  em  quase  10  meses  a  publicação  do  nº  2,  aADE/RFB

extinção do benefício a partir de 1º de abril de 2025 não configura uma violação aos

princípios constitucionais da segurança jurídica, da não-surpresa ou da anterioridade,

seja geral ou nonagesimal" (fl. 212e).

Acrescentou, ainda, que o PERSE, "haja vista não exigir contrapartidas, não

constitui  isenção onerosa, insuscetível  de revogação a qualquer tempo por força do
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princípio  da segurança jurídica e da interpretação a contrario  sensu do do art.  178

Código Tributário Nacional", podendo ser revogado a qualquer tempo (fl. 212e). 

Nas razões do Recurso Especial,  tal  fundamentação não foi  refutada, em

especial,  porque  a  Agravante  não  demonstrou  quais  seriam  as  contrapartidas

suportadas  para  a  fruição  do  benefício  supostamente  oneroso,  implicando  a

inadmissibilidade  do  recurso,  uma  vez  que  a  falta  de  impugnação  a  fundamento

suficiente  à  manutenção  do  acórdão  recorrido  atrai  a  aplicação,  por  analogia,  da

Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal (“É inadmissível o recurso extraordinário,

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso

não abrange todos eles”).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  FUNDAMENTO  DA
CORTE  DE  ORIGEM  NÃO  ATACADO  NAS  RAZÕES  DO  RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA  283/STF. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282
E  356  DO  STF.  INCIDÊNCIA.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.
1.  Não  se  conhece  de  recurso  especial  que  não  rebate  fundamento
autônomo e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  proferido,  incidindo  na
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal
(STF).
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.946.896/SP, Relator  Ministro  PAULO  SÉRGIO
DOMINGUES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  26.08.2024,  DJe  de
02.09.2024 – destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DE QUE
NÃO  SE  CONHECEU.  INDEFERIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  FUNDAMENTO  SUFICIENTE  À
MANUTENÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 283 DO STF.  NECESSIDADE
DE  REEXAME  DE  PROVA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
[...]
5. O  parquet estadual se atém à questão da competência, sem refutar os
dois argumentos que têm o condão de, por si sós, manter o teor decidido,
porque afastam a  materialidade (conforme assevera  a  Corte  Estadual,  a
conduta  imputada  ao  réu  não  apresenta  indício  de  favorecimento  da
empresa)  e  o  elemento  anímico  (nos  termos  decididos  pelo  Tribunal  de
origem, o autor da Ação não descreve conduta que potencialmente indicaria
a presença de dolo dos acusados). Sendo assim, inafastável o Enunciado
283 da Súmula do STF (AgInt no REsp n. 2.005.884/MG, Rel. Min. Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022).
[...]
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.094.865/RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024 – destaque
meu).

Ademais,  argumenta  a  Agravante  não  ter  alegado  ofensa  da  Súmula  n.

544/STF, mas que apenas a utilizou como reforço argumentativo às teses recursais. 

Contudo, não é o que se verifica da leitura do recurso especial (fl. 227e):
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Isso porque essa alteração promoveu uma indevida restrição à fruição da
alíquota zero do PERSE, violando o art. 178 do CTN, a Súmula nº 544 do C.
STF,  os  princípios  da  segurança  jurídica,  da  boa-fé  do  contribuinte,  da
lealdade da Administração Pública, e da proteção da confiança; e - ademais
-  IGNOROU  o  lídimo  CARÁTER  ONEROSO  do  benefício,  o  qual  é
“confessado”, curiosamente, pela própria Lei nº  14.859/2024, ao incluir o §
11º no artigo 4º da Lei do PERSE, verbis:
(destaquei)

Consoante  pacífica  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o

conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da

República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas

de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 518 segundo a

qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial

fundado em alegada violação de enunciado de súmula”.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial quanto à

alegação de ofensa à Súmula n. 544/STF.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  SÚMULA.  NÃO  ENQUADRAMENTO  NO
CONCEITO  DE  LEI  FEDERAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS.
CONTROVÉRSIA  RELATIVA  AO  ESTORNO  INDEVIDO  DE  JUROS.
DESNECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.
(...)
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013 – destaque meu).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO QUE NÃO SE SUBSUME AO
CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO
ART. 535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA.  COBRANÇA  INDEVIDA.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.
REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução de agência
reguladora, visto que o referido ato normativo não se enquadra no conceito
de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014 – destaque meu).

AGRAVO  REGIMENTAL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE
ATO ADMINISTRATIVO. MULTA APLICADA PELO PROCON. ALEGADA
VIOLAÇÃO  DE  DECRETO.  OFENSA  QUE  NÃO  SE  ENQUADRA  NO
CONCEITO DE LEI  FEDERAL.  REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, é entendimento assentado
na  jurisprudência  desta  Corte  que  a  alegação  de  violação  de  decreto
regulamentar não pode ser conhecida, porquanto tal espécie normativa não
se  enquadra  no  conceito  de  "lei  federal",  conforme  o  permissivo
constitucional do art. 105, III, "a". Precedentes.
(..).
(AgRg  no  AREsp  490.509/MS, Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA,  julgado em  08/05/2014, DJe  15/05/2014 –  destaque
meu).   
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Outrossim, argumentou, no recurso especial, que a revogaçã o antecipada

do PERSE deveria ter assegurado, ao menos, a aplicação do princípio da anterioridade

(fl. 233e). 

No entanto, a insurgência concernente à afronta à anterioridade não pode

ser conhecida no que tange à alegada violação aos arts. 150, III, e § 1º, e 195, § 6º, b

da Constituição da República. 

Isso porque o recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-

se  a  garantir  a  autoridade  e  a  aplicação  uniforme  da  lei  federal,  não  constituindo,

portanto,  instrumento  processual  destinado  a  examinar  possível  ofensa  a  norma

constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da

competência  reservada ao Supremo Tribunal  Federal,  insculpida no III,  da art.  102,

Constituição da República. 

Destaco, na mesma esteira, o precedente assim ementado:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE ERIGIU O
ÓBICE DA SÚMULA N. 315 DO STJ, PARA INDEFERIMENTO LIMINAR
DOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  QUESTÃO  ACERCA  DA
APONTADA  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO  CPC  QUE  FOI
EFETIVAMENTE ANALISADA PELO ACÓRDÃO EMBARGADO.  ÓBICE
AFASTADO.  AUSÊNCIA,  NO  ENTANTO,  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  DISSIDÊNCIA  DE
TESES  JURÍDICAS.  CASUÍSMO.  ANALISE  DE  NORMA
CONSTITUCIONAL.  VIA  IMPRÓPRIA.  AGRAVO  INTERNO
PARCIALMENTE PROVIDO, PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N.  315  DO  STJ,  MAS  MANTIDO  O  INDEFERIMENTO  LIMINAR  DOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA POR FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA.
1. Assiste razão ao Agravante, no que diz respeito à não incidência do óbice
da Súmula n. 315 do STJ, na medida em que a questão deduzida - suposta
omissão  do  acórdão  recorrido  -  foi  efetivamente  analisada  pelo  acórdão
embargado.
2. No entanto, na esteira da jurisprudência mansa e pacífica desta Corte, a
constatação  de  ter  ou  não  havido  omissão  em  determinado  julgado
demanda a análise particularizada das peculiaridades de cada caso, o que
inviabiliza, de regra, o reexame da questão em embargos de divergência, na
medida  em  que  a  solução  da  controvérsia  se  dá  casuisticamente,  sem
dissídio de teses jurídicas na aplicação da norma processual.
3. "Na aplicação do art. 619 do CPP e dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC
de 2015, a constatação de ter, ou não, havido omissão ou deficiência na
fundamentação  do  acórdão  proferido  na  origem,  em  regra,  demanda  o
exame  das  peculiaridades  de  cada  caso  concreto,  inexistindo,  portanto,
dissídio de teses a ensejar os embargos de divergência" (AgRg no AgRg
nos  EREsp  1.492.472/PR, Relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  CORTE
ESPECIAL,  julgado  em  04/12/2019, DJe  de  19/12/2019;  sem  grifo  no
original).
4. A controvérsia foi  resolvida com base em interpretação e aplicação de
legislação infraconstitucional, sendo descabida, na via do recurso especial
ou dos embargos de divergência, a análise de eventual ofensa a preceito
constitucional,  ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  sob  pena  de
usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal, estabelecida no
art. 102, inciso III, da Constituição Federal. Precedentes.
5. Agravo interno parcialmente provido, para afastar a incidência da Súmula
n. 315 do STJ. Mantido, contudo, o indeferimento liminar dos embargos de
divergência, por fundamento diverso.

Documento eletrônico VDA57067821 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/05/2026 19:24:31
Código de Controle do Documento: 67f5fbf9-bf4d-49b3-abdf-61e716b3be9f



(AgInt  nos EAREsp n.  1.902.364/SC, relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Corte
Especial, julgado em 22/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada. 

 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não

enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,

AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel.  Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S.,

AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. 

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não  restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.

Documento eletrônico VDA57067821 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/05/2026 19:24:31
Código de Controle do Documento: 67f5fbf9-bf4d-49b3-abdf-61e716b3be9f



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.254.913 / SC

Número Registro: 2026/0013355-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50041027020254047205 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUSEU DO AUTOMOVEL POMERODE LTDA 
ADVOGADOS : WALTER WILIAM RIPPER - SP149058

WAGNER WELLINGTON RIPPER - SP191933
FERNANDA DE OLIVEIRA BIAGIONI - SP222521
LUíS FELIPE DA COSTA CORRÊA - SP311799

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ALÍQUOTA - ALÍQUOTA
ZERO - PIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUSEU DO AUTOMOVEL POMERODE LTDA 
ADVOGADOS : WALTER WILIAM RIPPER - SP149058

WAGNER WELLINGTON RIPPER - SP191933
FERNANDA DE OLIVEIRA BIAGIONI - SP222521
LUíS FELIPE DA COSTA CORRÊA - SP311799

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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